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A convivência familiar é um dos direitos fundamentais assegurados à criança e ao 
adolescente pela Constituição Federal de 1988, tendo como base a Declaração da 
Organização das Nações Unidas, que trouxe em seu texto inúmeros princípios que 
regulam tanto o Direito das Famílias, bem como os demais ramos do Direito. O 
presente estudo tem como objetivo demonstrar a importância da manutenção do 
vínculo afetivo de pais e filhos após a dissolução do vínculo conjugal através do 
direito de convivência e como isso pode afetar o desenvolvimento saudável da 
criança e do adolescente. 
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The familiar coexistence is one of the fundamental rights guaranteed to the child and 
adolescent by the Federal Constitution of 1988, based on the Declaration of the 
United Nations, which have brought in their texts numerous principles that regulate 
both the Right of Families and the other Branches of law. The present study aims to 
demonstrate the importance of maintaining the affective bond of parents and children 
after the dissolution of the marriage bond, through the right of coexistence and how 
this can affect the healthy development of the child and the adolescent. 
 





A convivência familiar é um dos direitos fundamentais assegurados à criança 
e ao adolescente pela Constituição Federal de 1988, que trouxe em seu texto uma 
gama de princípios que regulam tanto o Direito das Famílias, como os demais ramos 
do Direito. 
Nesse mesmo sentido o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece 
ser direito dos filhos a convivência com seus genitores, como também direitos e 
deveres dos genitores de manterem consigo seus filhos.  
Pretendeu-se, no presente trabalho trazer o que a Constituição Federal de 
1988 preceitua em seu texto, ser dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente com absoluta prioridade à convivência familiar 
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O presente estudo teve como objetivo demonstrar a importância da 
manutenção do vínculo afetivo de pais e filhos após a dissolução do vínculo conjugal 
através do direito de convivência e como isso pode afetar o desenvolvimento 




Trata-se de uma pesquisa dedutiva, pautada na análise da doutrina, 




Através do estudo da doutrina, jurisprudência e estudos da psicologia foi 
possível verificar que o direito de convivência decorre do direito natural de 
personalidade, consubstanciado na dignidade da pessoa humana. Dessa forma as 
crianças e os adolescentes precisam da presença de ambos os pais em seu 
crescimento, para que isso não acabe interferindo de forma negativa em sua vida e 
no seu desenvolvimento psicológico. Assim é assegurado ao menor o pleno 
desenvolvimento, e para que isso ocorra é necessário o afeto que somente os pais 
podem dar em fases tão importantes da vida humana.  
O afeto para o Direito das Famílias não se caracteriza apenas como um 
sentimento, mas como uma ação, uma conduta. É o cuidado, a proteção e a 
assistência, especialmente entre pais e filhos, uma obrigação jurídica, pois é 
imprescindível para o desenvolvimento saudável destes, assim sendo, mesmo que 
se fale muito em ex, não existe a categoria de ex-filho (COMEL, 2003, p.89).  
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Portanto é direito dos filhos manterem o convívio com seus genitores, 
mesmo após a separação destes, em razão de estar no núcleo familiar à base do 





Diante da importância da convivência entre pais e filhos, tanto a Constituição 
Federal de 1988, quanto o Estatuto da Criança e do Adolescente enunciam o 
princípio da convivência familiar como direito fundamental da criança e do 
adolescente, tendo em vista que a família como alicerce da sociedade se 
desenvolve através dos relacionamentos entre os membros que a compõem.  
Entende-se dessa forma que o Direito de Convivência é uma premissa de 
realização do Direito da Personalidade, inerente ao livre desenvolvimento das 
funções que integram a personalidade não só dos filhos, mas também de seus pais. 
Além de ser um direito fundamental, a convivência familiar, é uma necessidade, pois 
é no núcleo familiar, que se estabelece a primeira relação de afeto, sobre a qual se 
apoia todo o desenvolvimento posterior do indivíduo, dando unidade à sua 
personalidade. 
Portanto ao final desse estudo chegou-se a conclusão que mesmo que haja 
a dissolução do vínculo conjugal, a permanência do vínculo afetivo com ambos os 
pais é necessário, e que antes de tudo se constitui em um dever para sobrevivência 
sadia e o pleno desenvolvimento da criança e do adolescente que no futuro se 
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